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Marcos Aragão Correia, Advogado, portador da Cédula Profissional de Advogado nº 427M emitida pela Ordem dos Advogados Portugueses, domiciliado em Calçada do Pico, 35, Funchal, 9000-206 Funchal, Portugal, vem por este meio apresentar, ao Comité Contra a Tortura do Alto Comissariado para os Direitos Humanos das Nações Unidas, queixa formal contra o Estado Português (República Portuguesa) por prática de tortura, em nome das vítimas Leonor Maria Domingos Cipriano (reclusa nº 34 do Estabelecimento Prisional Regional de Odemira, Avenida Sacadura Cabral, 7630-123 Odemira, Portugal) e António Leandro David Silva (residente na Rua Evangelista Rosado Nunes, nº 14 - 1º, Mexilhoeira Grande, 8500 Portimão, Portugal), ambos seus constituintes, encontrando-se para o efeito munido das respectivas procurações forenses com poderes especiais, ambas juntas em anexo ao presente documento, pelos factos e nos termos que se passam a enunciar.
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Joana
Joana Isabel Cipriano Guerreiro, criança do sexo feminino, nasceu na freguesia de Porches, concelho de Lagoa, região do Algarve, Portugal, em 31 de Maio de 1996, filha de Leonor Maria Domingos Cipriano e de Paulo Jorge Martins Guerreiro. Os pais viriam a se separar pouco depois do nascimento da Joana, ficando a criança ao cuidado da mãe, a qual, alguns anos depois, juntar-se-ia em regime de união de facto a António Leandro David Silva, o qual viria a se tornar, não apenas o padrasto de Joana, como também o pai biológico dos irmãos mais novos da menina, Ruben e Laura.
Joana e a sua família fixaram mais tarde residência na aldeia da Figueira, concelho de Portimão, também Algarve.
Como bem descrevem os seus familiares e vizinhos, Joana era uma menina doce, meiga, de uma grande beleza interior e exterior, sempre pronta a ajudar todos os que lhe eram próximos.
Mas o Estado não premeia o mérito. E assim Joana nasceu, cresceu e morreu na mais completa miséria, no âmbito de uma família pobre com extremas carências financeiras, e desprezada, desde sempre e ao máximo, pelo Estado Português, o qual nunca facultou à família nenhum tipo de ajuda. Nem mesmo a morte a poupou à continuação dos maus-tratos e violência do Estado contra o seu nome e honra, como veremos a seguir.
2

O desaparecimento da Joana
No dia 12 de Setembro de 2004 à noite, com apenas 8 anos de idade, Joana Cipriano foi declarada desaparecida pela família. Embora numerosos familiares e vizinhos se tivessem mobilizado para procurar pela criança, e o desaparecimento tivesse sido comunicado à polícia local (GNR) na mesma noite, as autoridades, mais uma vez, negligenciaram por completo a criança, fazendo cumprir uma regra absolutamente estúpida de que as buscas só poderiam ser realizadas uma vez passadas 48 horas sobre o desaparecimento. Mas nem mesmo depois se assistiu a qualquer mobilização policial significativa. O órgão de polícia criminal competente para a investigação, a Polícia Judiciária portuguesa (PJ), manteve-se literalmente de braços cruzados mesmo após a Guarda Nacional Republicana (GNR) ter solicitado a sua intervenção por falta de competência legal. Só apenas 12 (doze) dias depois do desaparecimento da Joana é que a Polícia Judiciária achou que era tempo de investigar! Este número pode ser facilmente confirmado no próprio processo do desaparecimento! Só apenas doze dias depois é que a PJ começou a fazer alguma coisa! E não foi por compaixão da Joana, não! É que, graças a uma vizinha dedicada que sempre ajudou a criança, o caso viria a se tornar no mais mediático desaparecimento de uma criança em Portugal, só mais tarde igualado pelo de Madeleine McCann. Claro que, com os olhos do país todo em cima, a PJ não poderia continuar a permanecer inactiva. Mas tomara antes que tivesse permanecido, pois a sua intervenção, em vez de ajudar, veio ainda agravar tudo até a um ponto de monstruosidade inqualificável, num agora desprezo especialmente activo e criminoso por acção contra a criança, sua mãe, padrasto e até vizinhos.
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A investigação criminosa

Após resolver fazer alguma coisa, a Polícia Judiciária portuguesa, liderada por Gonçalo de Sousa Amaral, foi até à casa onde residia a Joana, mais uma vez sem qualquer equipamento adequado à preservação de uma qualquer cena de crime (como bem pode ser confirmado nas imagens das reportagens televisivas da altura), e "apostou" na tese do frigorífico e dos porcos. Ou seja, resolveu declarar que acreditava que Joana apanhou inadvertidamente a mãe e o tio a meio duma relação sexual, que estes em consequência a espancaram até à morte, e que depois cortaram o seu corpo aos bocados, meteram-no no frigorífico e mais tarde deram-no de comer aos porcos. Mas Gonçalo de Sousa Amaral e a sua equipa tinham um problema com esta "aposta": não tinham provas, e como tal precisavam de "arranjá-las" a todo o custo. Isto porque, apesar dos testes laboratoriais forenses, os escassos vestígios de sangue alegadamente recolhidos do frigorífico (de reduzidas dimensões) da casa de Joana, resultaram inconclusivos quanto à sua proveniência: podia ser sangue de qualquer pessoa ou até mesmo de um animal. O mesmo se passou com os suínos. As análises forenses efectuadas aos seus excrementos não apontavam para que os suínos tivessem comido crianças à refeição. Tudo isto deixou Gonçalo de Sousa Amaral e seus subordinados da PJ bastante "nervosos". E então decidiram-se por uma solução imbatível! Lembraram-se da História de Portugal, e do historial das autoridades portuguesas, nomeadamente dos métodos da Inquisição e da PIDE, na "arte de fazer confessar", principalmente na arte de fazer confessar o que os inquisidores queriam. E decidiram, mais uma vez, fazer uso de tal "arte". Assim, no dia 14 de Outubro de 2004, dirigiram-se ao Estabelecimento Prisional de Odemira, onde se encontrava presa preventivamente Leonor Cipriano (mãe de Joana), transportando-a seguidamente para as instalações da PJ da cidade de Faro. Durante esse dia, e durante várias horas, vários agentes da Polícia Judiciária portuguesa, sob as ordens de Gonçalo de Sousa Amaral – que se encontrava presente no local, torturaram brutalmente Leonor Maria Domingos Cipriano, tentando obrigá-la a prestar declarações falsas contra a sua vontade, relativas ao desaparecimento da filha Joana. A tortura consubstanciou-se num espancamento físico tão brutal que deixou Leonor Cipriano com quase todo o corpo negro por várias semanas. No mesmo dia, António Leandro, padrasto de Joana, era submetido, no mesmo local e também por agentes da Polícia Judiciária sob o comando de Gonçalo de Sousa Amaral, a brutal tortura. Estavam criadas as "provas" precisas.
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A tortura contra a mãe da Joana

A então Directora do Estabelecimento Prisional de Odemira, onde estava presa preventivamente Leonor Cipriano, Dra. Ana Maria Calado, teve a coragem e o mérito de ter denunciado a tortura de que foi vítima Leonor às mãos da Polícia Judiciária, tendo para o efeito ordenado a documentação dos factos através de relatórios médicos e de fotografias. Além do mais, o então jornalista do jornal nacional Expresso, Dr. António Marinho Pinto, também Advogado e hoje Bastonário da Ordem dos Advogados Portugueses, alarmado pela brutal tortura perpetrada pelas autoridades contra uma mulher indefesa, denuncia o caso na primeira página do respectivo semanário, conseguindo assim que a investigação sobre a tortura não fosse abafada como era, e ainda é, tradicional em Portugal.
No entanto, a investigação das autoridades nacionais sobre a tortura viria a demorar cerca de três anos, o suficiente para que a mesma prévia tortura não pudesse ser invocada no processo que condenaria Leonor Cipriano a 16 anos e 8 meses de prisão como co-autora do crime de homicídio qualificado da filha Joana, e ainda autora do crime de ocultação e profanação de cadáver, processo o qual, em clara violação da lei, utilizaria as mesmas falsas confissões obtidas sob tortura para convencer os jurados a condenar Leonor Cipriano.
Apenas quando transitado em julgado o citado processo, é que o Ministério Público avança receosamente com uma acusação contra cinco dos agentes envolvidos, continuando no momento a representar juridicamente Leonor o causídico João Grade dos Santos.
No âmbito do seu trabalho com a agência Espanhola de detectives Método 3, agência contratada pelos pais da criança também raptada Madeleine McCann, o Advogado Marcos Aragão Correia, interessado pelas notáveis similitudes entre ambos os desaparecimentos, visita Leonor Cipriano, sendo que esta se queixa de João Grade dos Santos, afirmando que o mesmo sempre a ordenara para se manter calada. Comovida pelo empenho de Marcos Aragão Correia no esclarecimento da verdade sobre ambas as crianças desaparecidas, a mãe de Joana Cipriano rejeita o seu primeiro causídico (João Grade dos Santos), solicitando ao Advogado Marcos Aragão Correia que assumisse em exclusivo o seu patrocínio, o que veio efectivamente a acontecer em Setembro de 2008.
Preparando a representação de Leonor Cipriano no julgamento que se aproximava sobre o crimes de tortura, Marcos Aragão Correia constata que o anterior advogado não havia deduzido pedido de indemnização civil nos prazos legais, sendo que em consequência depressa tentou corrigir tal grave falha com a introdução dos requerimentos em falta, mesmo sabendo que seriam quase nulas as hipóteses de sucesso devido à extemporaneidade dos mesmos requerimentos processuais, o que efectivamente veio a se confirmar pela rejeição dos mesmos pelo tribunal, invocando o já longo decurso do prazo máximo para apresentação do respectivo pedido de indemnização civil. Acresce ainda que também os prazos de interposição de acusação particular e rol de testemunhas haviam decorrido há muito sem que João Grade dos Santos tivesse apresentado tais importantes peças processuais, o que levou igualmente, por manifestamente extemporâneos, à rejeição pelo tribunal destes documentos logo apresentados por Marcos Aragão Correia assim que assumiu a representação de Leonor Cipriano. 
Mais tarde veio a se descobrir que João Grade dos Santos era amigo pessoal de Gonçalo de Sousa Amaral, sendo convidado de honra das suas festas de aniversário, como ainda viria a se tornar seu patrono no âmbito da tentativa de estágio que o mesmo Gonçalo Amaral está a realizar com o objectivo de aceder à carteira profissional de advogado.

A interposição em tempo do respectivo pedido de indemnização civil impediu que, por via judicial, Leonor Cipriano tivesse direito a uma indemnização pelos danos de que foi vítima, nos termos dos artigos 71 e seguintes do Código de Processo Penal Português (princípio de adesão).
Assim, embora ficasse provado para o sistema judicial português, com trânsito em julgado na sequência da última decisão possível em termos de recurso nacional, a qual manteve na íntegra o acórdão da 1ª instância – processo criminal nº 1503/04.3TAFAR do Tribunal de Júri de Faro –, que Leonor Maria Domingos Cipriano foi brutalmente torturada por agentes da Polícia Judiciária portuguesa com o objectivo de a magoarem gravemente para dela tentarem obter determinadas declarações contra a sua vontade, nenhum efeito prático adveio de tal decisão. Se é verdade que dois dos agentes acusados foram efectivamente condenados, a saber Gonçalo de Sousa Amaral condenado a 1 ano de 6 meses de pena de prisão por prática de crime de falsidade de depoimento, e António Fernandes Nuno Cardoso condenado a 2 anos e 3 meses de pena de prisão por crime de falsificação de documento, também é verdade que ambos os agentes condenados saíram do processo com ambas as penas de prisões suspensas nas suas execuções, o que aliado à ausência de indemnização civil a que Leonor Cipriano teria direito, e ainda, sobretudo, à não reabertura da investigação sobre o desaparecimento de Joana Cipriano, faz imperar sobre todo o processo uma autêntica sensação de total impunidade e absoluta incapacidade (intencional) preventiva do Estado.
Mas tendo em consideração o vasto manancial de matéria provada corroborando a investigação policial realizada meramente com recurso a tortura, a deficiente decisão judicial poderia ser corrigida por via administrativa, se houvesse, é claro, um governo moralizado em Portugal, o que não é de modo nenhum o caso, através da atribuição duma indemnização administrativa – consequência lógica duma decisão judicial que confirma ter existido brutal tortura perpetrada por agentes do Estado mas sem contudo retirar daí as devidas consequências práticas –, e ainda, sobretudo, de intervir junto do Senhor Procurador-Geral da República para que reabrisse o processo de investigação sobre o desaparecimento da Joana Cipriano, através, nomeadamente, dum Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença suscitado pelo próprio Ministério Público. Nada disto foi feito pelo poder político. A própria Organização das Nações Unidas declarou já em relatórios anteriores que a figura do Procurador-Geral da República em Portugal não é uma figura independente do poder político (ao contrário do que faz crer o governo português), dado que é nomeado exclusivamente pelo poder político, e, sendo que esta figura constitui-se como o chefe máximo do Ministério Público, é claro, compromete inerentemente e inteiramente qualquer remanescente de independência que possa querer afirmar-se dentro do próprio Ministério Público. Será necessário acrescentar que o mesmo se passa em relação ao Conselho Superior de Magistratura, órgão que exerce o poder disciplinar e de promoção sobre a magistratura judicial, dado que os membros que integram esse órgão são, na sua maioria, também nomeados pelo poder político. Diremos mesmo que, na actualidade, gerou-se um tão grande ciclo vicioso de controlo político sobre o Conselho Superior de Magistratura, que todo esse órgão é, actualmente, controlado na prática pelo poder político, pois a juntar-se à maioria de membros directamente nomeados pelo Presidente da República e pela Assembleia da República, há ainda que somar os restantes, eleitos pelos juízes do Supremo Tribunal de Justiça, que, recorde-se, para chegarem a essa posição tiveram que ser previamente promovidos pelo próprio Conselho Superior de Magistratura que já era maioritariamente composto por membros directamente nomeados pelo poder político. E tal controlo político é evidente também no Tribunal Constitucional, cuja totalidade dos juízes é directamente eleita pelo poder político. E ainda mais evidente, a manipulação política dos Directores Nacionais da Polícia Judiciária, nomeados e destituídos directamente pelo Ministro da Justiça, e os Directores-Nacionais da Polícia de Segurança Pública e Comandantes-Gerais da Guarda Nacional Republicana, nomeados e destituídos pelo Ministro da Administração Interna, ministros de qualquer pasta que respondem directamente às instruções e ordens do Primeiro-Ministro de Portugal.
É de salientar que a Ordem dos Advogados Portugueses criticou publicamente o silêncio criminoso da generalidade da classe política em Portugal face à comprovada tortura cometida pelo Estado contra Leonor Cipriano. Juntando-se às repetidas denúncias públicas da Amnistia Internacional contra Portugal, que integraram a tortura da mãe de Joana Cipriano nos relatórios internacionais dos anos de 2009 e 2010, o Bastonário da Ordem dos Advogados Portugueses, Dr. António Marinho Pinto, classificou como inadmissível que um Estado dito de Direito continue a torturar cidadãos, e que o governo português, apoiado pelo silêncio conivente dos restantes partidos com assento na Assembleia da República, nada faça para prevenir a tortura em Portugal. Na segunda metade do mês passado, o Bastonário da Ordem dos Advogados Portugueses chegou mesmo a apelar à abstenção eleitoral, como forma mais eficaz de combate à "mediocridade, oportunismo e incompetência de todos os políticos portugueses", apelo a que o signatário do presente documento e seus constituintes subscrevem por inteiro. Efectivamente, nas últimas eleições nacionais (para a Presidência da República), a abstenção eleitoral obteve a maioria absoluta, atingindo cerca de 54% dos eleitores. Ou seja, a maioria dos eleitores já não votaram, e ao notório descontentamento destes com toda a classe política portuguesa, há ainda que somar o elevado número de votos nulos, em branco e os jovens que não se recensearam. Segundo o Bastonário da Ordem dos Advogados Portugueses, o aumento da abstenção eleitoral, e a consequente rejeição dos modelos medíocres representados pelos diversos partidos políticos portugueses, poderá constituir um meio eficaz para a tão necessária refundação do país, sem necessidade de recurso à violência. 
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A tortura contra o padrasto da Joana
Em 23 de Junho de 2009, na sequência de queixa formal apresentada por António Leandro David Silva, e após diversas diligências de investigação, o Procurador da República de Faro, Dr. José Fonte Santa, acusa Gonçalo de Sousa Amaral da prática de um crime de tortura contra o padrasto de Joana, tortura que tinha como objectivo que o torturado prestasse falsas declarações contra a sua vontade sobre a criança desaparecida.
O queixoso, através do seu Advogado Marcos Aragão Correia, deduziu em tempo acusação particular, rol de testemunhas e pedido de indemnização civil contra o acusado.

O acusado requereu abertura de instrução, e para nossa surpresa, o Dr. José Fonte Santa foi entretanto substituído sem qualquer explicação, e o novo representante do Ministério Público no processo passou a pedir a não acusação do arguido Gonçalo de Sousa Amaral, ao que o Juiz de Instrução de Faro acedeu, não pronunciando o arguido. Esta decisão foi alvo de recurso para a Relação por parte de António Leandro, que no entanto, dada a insistente posição do Ministério Público pedindo que o arguido não fosse acusado, veio a não obter deferimento, não tendo sido o arguido levado a julgamento.
Contudo, um dos documentos que serviu de base para a acusação inicial do próprio Ministério Público, é inquestionável face ao seu valor probatório (cópia em anexo, original no processo). Na madrugada do dia 15 de Outubro de 2010, imediatamente após ter sido interrogado durante quase um dia inteiro nas instalações de Faro da Polícia Judiciária, o mesmo dia 14 em que Leonor Cipriano foi comprovadamente torturada, o padrasto de Joana Cipriano dá entrada nas urgências do Hospital de Portimão (Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio) – o mais próximo da sua residência na aldeia da Figueira, onde a PJ o deixara depois da tortura, por motivo de agressões, tendo o pessoal médico que o atendeu requerido o serviço de radiologia. O documento hospitalar comprovando todos estes factos mereceu o devido valor pelo Procurador da República que investigou a denúncia, sendo que, em conjugação com a abundante prova testemunhal ouvida, levou à dedução de acusação. Estranhamente, e sem qualquer razão conhecida, a hierarquia do Ministério Público ditou a substituição do Procurador inicial, nomeando em vez um magistrado que, também sem qualquer razão válida, alterou em 100% a posição inicial do Ministério Público, pedindo em vez a não acusação do arguido que o próprio Ministério Público tinha pouco antes acusado por considerar existirem provas bastantes. A tortura de que o padrasto de Joana Cipriano foi vítima, ficou assim completamente impune face ao sistema judicial português.
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A perseguição do Estado contra o Advogado Marcos Aragão Correia
Já depois de ter sido conhecido o acórdão do Tribunal Judicial de Faro que declarou provada a existência de brutal tortura perpetrada por agentes da Polícia Judiciária portuguesa contra Leonor Cipriano, foi divulgado publicamente que o Ministério Público português acusou – já depois do referido acórdão sublinhe-se – o Advogado Marcos Aragão Correia e o presidente de uma associação de cometerem um crime de difamação contra o já condenado Gonçalo de Sousa Amaral, ao terem afirmado que Leonor Cipriano foi vítima de tortura por parte de agentes da Polícia Judiciária! Desta acusação política, o Advogado de Leonor Cipriano nunca foi notificado nos termos legais, tendo tido apenas, mais tarde, conhecimento genérico do seu teor por via de terceiros. Como a notificação oficiosa, nos termos legais que a lei exige, nunca teve lugar, Marcos Aragão Correia decidiu não participar no processo político movido pelos representantes judiciais do Estado Português, tendo conhecido mais tarde, depois de finda a fase instrutória requerida pelo presidente da associação também acusado, que havia sido pronunciado, com o mesmo presidente, por um crime de difamação contra o já há muito condenado Gonçalo de Sousa Amaral, por ter denunciado que, a já há muito, provada tortura contra Leonor Cipriano ocorreu de facto e foi cometida por agentes da Polícia Judiciária portuguesa que obedeciam directamente ao mesmo Gonçalo Amaral, responsável máximo no terreno pela investigação da PJ ao desaparecimento da Joana Cipriano. Ou seja, eis o Estado Português a defender os seus subordinados imorais e criminosos, mesmo que à custa duma completa e flagrante contradição, quiçá com o objectivo de ocultar os chefes do chefe, todos envolvidos na "carta branca" à tortura. E talvez também, a imagem do turismo do Algarve! Afinal, não é bom os turistas saberem que andam a raptar crianças no Algarve! Será melhor, aos olhos pérfidos dos políticos nacionais e seus mercenários, que se ache que foram as mães que mataram as crianças; assim os turistas virão sempre com o seu dinheiro, dinheiro tão necessário aos corruptos que arruínam este mísero país! Assim, também não é de estranhar, que o mesmo Ministério Público que, segundo a imprensa, acusou o Advogado de Leonor Cipriano por difamação contra Gonçalo de Sousa Amaral, tenha arquivado, sem qualquer fundamentação válida, a queixa que Marcos Aragão Correia apresentou contra o mesmo Gonçalo Amaral por difamação! Afinal, para o Ministério Público politizado, envolvido em outros escândalos bem públicos de ameaçar procuradores seus que investigavam o corrupto Primeiro-Ministro de Portugal, o mercenário do Estado na reforma, Gonçalo de Sousa Amaral, pode difamar à vontade o Advogado de Leonor Cipriano, nomeadamente afirmando para a imprensa que as crenças espirituais de alguém são sinónimo de necessidade de internamento psiquiátrico, mas o Advogado da mãe da Joana não pode denunciar a verdade, já confirmada por acórdão unânime de Tribunal de Júri Popular, que aquele Gonçalo Amaral esteve envolvido na brutal tortura de que foi vítima Leonor Cipriano! As medíocres, boçais e extremamente difamatórias afirmações de Gonçalo de Sousa Amaral, reflectem bem o tipo de mercenários repugnantes que o Estado Português fascista gosta de alistar nas suas fileiras, imagem fiel dos seus líderes.
Marcos Aragão Correia era também titular duma conta na Caixa Geral de Depósitos, um banco que, sob a capa de sociedade anónima, é contudo controlado a 100% pelo Estado Português. Em Maio de 2010, sem apresentar qualquer razão ou aviso, a Caixa Geral de Depósitos bloqueou o cartão de crédito de que o Advogado de Leonor Cipriano era titular, logo após este ter efectuado mais um pagamento à empresa que hospeda o seu website oficial no endereço www.asmeninasquevieramdasestrelas.com, site que divulga toda a verdade sobre o desaparecimento de Joana Cipriano e a investigação policial criminosa de que a criança, sua família e vizinhos foram vítimas. Apesar de ter interpelado o seu balcão no Funchal, os funcionários não conseguiam detectar nenhuma anomalia com o cartão de crédito, mas contudo, sempre que Marcos Aragão Correia tentava efectuar um qualquer pagamento, este era recusado com a mensagem "cartão inibido". Finalmente, cerca de uma semana depois, após novos contactos com o balcão, um funcionário conseguiu obter a informação de Lisboa que o cartão fora colocado numa tal de "lista cinzenta", lista que o próprio funcionário jamais tinha ouvido falar e que resultava na inibição do cartão sem contudo os balcões terem acesso à informação do bloqueamento. Efectuadas reclamações por escrito, com a inclusão de pedido de imediato cancelamento dos cartões de débito e crédito, a Caixa Geral de Depósitos nunca apresentou qualquer explicação nem sequer resposta durante cerca de dois meses, sendo que, apenas no dia 5 de Julho de 2010, devido a uma reclamação dirigida ao Banco de Portugal, a Caixa Geral de Depósitos envia uma carta de uma página onde "lamenta os incómodos decorrentes", sem nunca apresentar nenhuma razão para ter procedido ao bloqueamento do cartão nem por nunca ter avisado sobre o mesmo bloqueamento. Desta resposta foi apresentada nova reclamação para o Banco de Portugal, que, como já era de esperar, abafou o caso e declarou-se incompetente para decidir sobre o mesmo (cópias dos documentos em anexo). Ou seja, o mesmo patrão Estado, que controla ambos Caixa Geral de Depósito e Banco de Portugal, o mesmo patrão que permitiu a falência do sistema económico nacional com elevados prejuízos para a população em geral mas com lucros imensos para um grupo restrito de corruptos, o mesmo patrão Estado auto-regula-se, auto-julga-se e auto-abafa-se, perseguindo sem escrúpulos todos aqueles que ousam denunciar o seu maquiavelismo.
A estação de televisão TVI anunciou com grande antecedência e exibiu depois em exclusividade nacional um documentário extremamente difamatório da responsabilidade do condenado Gonçalo de Sousa Amaral, intitulado "a verdade da mentira", que visava agora um ataque cerrado, mais uma vez sem apresentar nenhuma prova, contra os pais de outra criança raptada no Algarve, Madeleine McCann, acusando-os também de terem sido os responsáveis directos pela morte da filha. Nunca se assistiu a qualquer crítica do governo português ao mesmo documentário que humilhava e maltratava publicamente um casal de cidadãos Britânicos que escolheram passar férias em Portugal, esperando obter o mesmo cordial tratamento institucional que a generalidade dos cidadãos Portugueses recebe quando visita o Reino Unido. No entanto, o mesmo governo de Portugal mobilizou-se com todas as forças para fazer cessar um noticiário do mesmo canal televisivo (Jornal da Sexta) que vinha apresentando diversas provas de grave corrupção do Primeiro-Ministro de Portugal. Essa mobilização governamental para censurar o respectivo jornal incluiu, tanto quanto é do conhecimento público, contactos com a Portugal Telecom (PT) para comprar a TVI e silenciar o respectivo jornal. De facto, e mais uma vez, o Estado patrão, detendo uma minoria de acções da PT, que contudo possuem privilégios especiais sobre as outras, nomeadamente de veto, fez, segundo o divulgado amplamente nos meios de comunicação social nacionais, uso dos seus administradores para silenciar o respectivo jornal, sem contudo obter sucesso inicial devido à pronta divulgação das artimanhas corruptas governamentais. O jornal viria a ser silenciado mais tarde por outros meios. Queremos aqui sublinhar que a divulgação deste exemplo, que pode ser facilmente confirmado pelas milhares de notícias publicadas em diversos órgãos de comunicação social nacionais, é aqui citado apenas para compreendermos como o governo de Portugal faz uso de todos os meios ao seu alcance para perseguir os seus críticos. E a empresa Portugal Telecom é apenas um deles, que assume relevância para o que a seguir passamos a descrever quanto ao nosso caso concreto. Marcos Aragão Correia é o proprietário do site na Internet, que constitui o seu website oficial, com o título "As meninas que vieram das estrelas", no endereço www.asmeninasquevieramdasestrelas.com, onde publica detalhes dos casos de crianças nos quais trabalhou, que incluem os nomes de Joana Cipriano e Madeleine McCann, e ainda Francesca Orofino, muito infelizmente neste último em menor grau. Convém sublinhar que Joana Cipriano e Madeleine McCann são os dois casos mais mediáticos em Portugal de crianças desaparecidas, e Madeleine McCann o mais mediático a nível internacional. Daqui é natural que o website oficial de Marcos Aragão Correia, dado ser este, desde Setembro de 2008, o Advogado da mãe e do padrasto de Joana Cipriano, e tendo, desde Dezembro de 2007 a Julho de 2008 inclusive, trabalhado, também sempre a título não oneroso, com a agência Espanhola de detectives Método 3, que foi a primeira e principal agência de detectives contratada pelos pais de Madeleine McCann para procurar pela filha, daqui é natural, dizíamos, que o seu website oficial tenha significativa relevância no âmbito da Internet. E por isso mesmo, todos os principais motores de busca internacionais, incluindo o Google, Bing, Yahoo, entre muitos outros, e ainda em Portugal o motor de busca da ZON (que não faz parte da Portugal Telecom), apresentem nos seus resultados de pesquisa todos os assuntos abordados dentro do website "As meninas que vieram das estrelas", com as respectivas ligações para o mesmo. E o mesmo se passa em relação ao website oficial sobre a obra do seu falecido pai António Aragão, considerado por numerosos especialistas como "um dos mais importantes vultos da Cultura Portuguesa", situando-se no endereço http://antonioaragao.blogspot.com/. Contudo, até à presente data, o website oficial de Marcos Aragão Correia, em www.asmeninasquevieramdasestrelas.com, não aparece nos resultados do motor de busca do Sapo, portal principal de Internet propriedade da Portugal Telecom. As poucas referências que aparecem estão apenas relacionadas com outros sites que citam o site do Advogado de Leonor Cipriano. Nem um único resultado aparece relativamente ao próprio site, mesmo que introduzindo o nome exacto do mesmo, ou seja, as meninas que vieram das estrelas. E até muito recentemente, também o site sobre a obra do pai de Marcos Aragão Correia, não aparecia nos resultados de busca do Sapo/PT, tendo apenas surgido na última semana, talvez devido ao mediatismo gerado à volta das últimas iniciativas promovidas pela Fundação de Serralves a propósito da Poesia Experimental Portuguesa, em relação à qual António Aragão é considerado o principal pioneiro em Portugal, e em relação às quais seria demasiado notório o Sapo/PT continuar a censurar. Questionado o Sapo/PT porque razão, apesar do website "As meninas que vieram das estrelas" ter sido submetido há mais de um ano ao directório do próprio Sapo, continuar a não aparecer nos resultados de pesquisa do mesmo Sapo, ao contrário do que sucede com todos os motores de busca internacionais, foi respondido pelo suporte do Sapo que, embora este fizesse uso do motor de busca Bing (onde o site está incluído), utilizava o mesmo com "características diferenciadas", nunca conseguindo explicar porque razão essa "diferenciação técnica" resultava na completa e autêntica censura do website oficial do Advogado de Leonor Cipriano.
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O que verdadeiramente sucedeu a Joana
Depois do Tribunal de Júri de Faro ter declarado, por unanimidade, provada a brutal tortura de que foi vítima a mãe de Joana Cipriano, Marcos Aragão Correia, após ter reunido um elevado número de fortes provas, interpôs, em 8 de Junho de 2009, um Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença, dirigido ao Supremo Tribunal de Justiça português, com o objectivo de reabrir o caso específico do desaparecimento da Joana. Apesar de todas as provas apresentadas, incluindo o primeiro testemunho da mãe em que narra tudo aquilo que sabe sobre o desaparecimento da filha (recorde-se que havia se mantido calada apenas devido às instruções do seu anterior advogado), uma livre confissão do tio da criança obtida sem recurso a nenhum tipo de tortura nem nenhuma outra forma de coacção, e vários testemunhos de familiares, vizinhos e outras pessoas independentes, o Supremo Tribunal de Justiça português não deu provimento ao recurso por considerar "insuficientes" as provas apresentadas. Quiçá esqueceu-se de mencionar que, anos antes, condenara, então sem uma única prova válida, Leonor Cipriano pelo homicídio da filha! 
A seguir transcrevemos partes das provas apresentadas no âmbito do nosso Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença, referente ao processo nº 330/04.2JAPTM do Tribunal Judicial da Comarca de Portimão, sem deixar de manifestar também a nossa enorme estranheza e perplexidade pelo facto das autoridades portuguesas terem apenas divulgado publicamente uma única fotografia da Joana, exactamente a menos representativa da sua imagem e beleza, onde esta se encontrava a fazer uma careta, sendo que todas as outras fotografias da Joana, na altura do seu desaparecimento também entregues por familiares, e muitas das quais constantes no processo, foram mantidas secretas até à intervenção de Marcos Aragão Correia na investigação do caso. É nestas fotografias que se pode ver como Joana Cipriano era uma menina realmente linda, e destas fotografias se pode deduzir facilmente, ao contrário do que a polícia portuguesa sempre tentou fazer crer, que esta criança seria de facto um alvo preferencial, exactamente devido à sua beleza, duma qualquer rede imoral e criminosa de prostituição infantil.
(transcrições)
Em 15 de Janeiro de 2009, a Recorrente decidiu relatar – pela primeira vez livre de qualquer forma de coacção – tudo o que sabia sobre o desaparecimento da sua filha Joana Isabel Cipriano Guerreiro. Em consequência, deu origem à declaração / confissão junta em anexo em original, a qual datou e assinou em todas as páginas (em número de oito). É o seguinte o teor deste documento:

"Declaração

Eu abaixo assinado Leonor Maria Domingos Cipriano, reclusa nº 34 do Estabelecimento Prisional de Odemira, no dia de hoje 15 de Janeiro de 2009, confesso e juro ser esta toda a verdade que conheço a respeito do desaparecimento da minha filha Joana Isabel Cipriano Guerreiro:

- Que o meu irmão João Manuel Domingos Cipriano convenceu-me no dia em que chegou à minha casa na Figueira (na madrugada do dia 12 de Setembro de 2004) que eu não tinha condições económicas para cuidar de três filhos, que eles iam ser uns miseráveis como eu, sem futuro e sem dinheiro e sem estudos. Que ele conhecia um casal que não podia ter filhos e que ele lembrou-se que podiam ser uma nova família para pelo menos a Joana, pois a Laura e o Ruben eram muito pequenos e todos iam desconfiar se algum deles desaparecesse. A Joana podiam dizer que tinha sido raptada. Que a Joana ficaria bem entregue, a uma família que lhe ia dar tudo, pois tinham dinheiro. Que ele os conhecia e garantia serem de confiança, que nunca fariam mal à Joana, que só queriam ter uma filha que não puderam ter. Que a Joana seria levada para o estrangeiro, e que eu nunca mais a poderia ver pessoalmente, mas que eles fariam o possível por darem notícias a mim dela e até enviar algumas fotos dela quando fosse mais crescida. Que ele (o João Cipriano) era meu irmão e que eu podia confiar nele, pois ele também quereria o melhor para a Joana. Que tinham que inventar uma história para o desaparecimento da Joana, pois pela lei eu não poderia dar a Joana como filha adoptiva a este casal desta maneira, porque a lei de Portugal não o permitia. Mas que eu não me preocupasse, pois a Joana ia ser muito bem tratada e seria o melhor para o futuro dela. Ao início eu recusei, mas ele tanto insistiu que me conseguiu fazer acreditar que o que ele dizia era na verdade o melhor para os meus filhos. Que eu ia receber uma ajuda financeira para poder criar bem os meus dois filhos mais novos (Laura e Ruben). Que tudo iria correr bem, ele iria falar com a Joana explicando-lhe o que iria acontecer. Estava já tudo combinado. Eu acreditei e confiei no meu irmão João Cipriano. Ele chegou no dia 12 já para esse fim. Eu nunca conheci ninguém dessas pessoas que ele me falou que iriam levar a Joana para o estrangeiro. Mas sempre me garantiu que eram de confiança e que ele ponha as mãos no fogo por essas pessoas. Combinou tudo para as 20 horas. Então pediu-me para ir buscar a Joana pouco depois das 18 horas à casa da minha sogra Maria de Lurdes David. Eu fui, levei a Joana para casa e à minha frente ele disse-lhe que ela ia ter uma boa surpresa nesse dia, pois iriam fazer uma grande viagem. A Joana ficou contente, quis saber mais, mas ele não lhe disse muitos detalhes, que mais tarde ela iria saber. Os meus filhos mais novos estavam brincando mas não ouviram nada, pois embora estivessem na sala estavam afastados. Às 20 horas mandei a Joana fazer as tais compras à Pastelaria Célia. Mal a Joana saiu, o João guardou várias roupas delas num saco de plástico, não mais voltando nem com o saco, nem com a Joana. Eu sabia que ele iria entregar a Joana a esse casal assim que ela regressasse a casa das compras, mas sem entrar. O João disse-lhe que ambos devíamos fazer crer que a Joana fora raptada por desconhecidos. Só uma hora e meia depois voltei a ver o João Cipriano, mas ele chegou sem dinheiro, o tal dinheiro que ele disse que o casal me iria dar para ajudar os meus filhos mais novos. Perguntei-lhe o que se passara. Ao início ele não me respondeu, dizia apenas que tudo tinha corrido bem. Só depois vi sangue na parte inferior das calças dele. Fiquei alarmada. Perguntei-lhe pela Joana. Então ele disse-me que as coisas não tinham corrido bem. Que os "gajos" (citação) não tinham o dinheiro. Que a Joana já sabia de tudo, que ele tinha-lhe dito que ela ia passar umas férias para Espanha com um casal de amigos. Que ela ouviu depois a discussão que ele (João) teve com os "gajos" e percebeu que "iria de vez". Que eles não a levaram porque ele não a deu porque não existia o dinheiro. Que mandou os "gajos" embora e então a Joana começou a dizer que ia contar tudo. Que ele deu-lhe uma estalada. Que ela protestou ainda mais. Que ele deu outra, mas ela não se calava. Que descontrolou-se e que a miúda morrera. Que o corpo estava escondido para ele se desfazer dele mais tarde. Entrei em pânico. Mas ele disse-me que já não servia de nada, que se me ouvissem íamos os dois para a cadeia, pois estávamos ambos metidos naquilo. Eu gritei-lhe que não matei a Joana, ele respondeu-me que se eu não a matei pelo menos a queria vender. Depois de uma grande discussão, concordei em não dizer nada. Mais tarde, ele disse-me que tinha enterrado o corpo "lá para cima nos montes da Figueira". Tive medo. Chorei muito pela minha filha. Rezei por ela. Sei que não a matei. Mas tive medo que fosse presa por ter tentado vender a Joana. Eu só queria o melhor para ela. Mas as pessoas talvez não compreendessem. Decidi desde então que nunca passei por nada disso, e que diria sempre que não sabia de nada, tal como o assassino meu irmão disse que iria fazer. Eu já não podia trazer a Joana de volta. Quando fui espancada pela Polícia Judiciária, que é verdade que o fui tal como o disse no Tribunal de Faro, assinei o que eles queriam que eu assinasse, nem sequer li o que era. Eu nunca disse nada, apenas disse o que eles queriam, o que eles escreveram, que só mais tarde vim a saber o que foi. Eu não matei a Joana. O Sr. Gonçalo Amaral sabe disso, então porque mandou me espancarem? Porquê? Porquê estou presa pelo assassinato da minha filha Joana? Porquê? Eu não a matei! Quem a matou foi o monstro do meu irmão, o João Cipriano. A Polícia sabe disso… Porque me prenderam? Errei, confiei no monstro do João, arrependo-me do que fiz, mas só queria o melhor para os meus filhos, para a Joana. Perdoa-me Joana. Minha querida, meu anjo, daí do Céu, minha querida Joana, perdoa-me.

Odemira, 15 de Janeiro de 2009

Leonor Maria Domingos Cipriano".

　　

O actual Mandatário da Recorrente sabia perfeitamente que esta confissão da sua constituinte não era suficiente para provar os factos nela relatados. Lembremo-nos que a condenação da Recorrente baseou-se não só nas suas falsas confissões arrancadas pela equipa da Polícia Judiciária responsável pelas investigações sob brutal e cruel tortura (de que resultou o processo criminal nº 1503/04.3TAFAR no qual o Tribunal de Júri de Faro já deu por provado por acórdão unânime que a Recorrente foi brutalmente torturada pela mesma Polícia), mas também e sobretudo nas falsas acusações proferidas contra si pelo irmão João Manuel Domingos Cipriano, que até Maio deste ano sempre incriminou a Recorrente por co-autoria do homicídio da menina Joana Cipriano. Sabendo isto, o actual Advogado da Recorrente decidiu se deslocar no dia 18 de Maio deste ano ao Estabelecimento Prisional da Carregueira (em Sintra), onde se encontra preso João Manuel Domingos Cipriano, e confrontá-lo com a livre e verdadeira confissão da Recorrente. Porque o irmão persistia nas falsas acusações contra a irmã Leonor, o Mandatário da Recorrente decidiu então fazer "bluff": disse a João que tinha recebido informações que um recluso, condenado a mais de vinte anos de prisão por homicídio, tinha recebido ordens para pedir transferência para o Estabelecimento Prisional da Carregueira com o objectivo de assassiná-lo; que o presente Mandatário da Recorrente havia tomado conhecimento de tal facto por fonte policial, dado que vários telefones públicos de estabelecimentos prisionais – entre os quais esse – encontram-se sob escuta; que na conversa interceptada o interlocutor do recluso parecia bastante preocupado com a possibilidade de João vir a revelar sob pressão dados importantes sobre aqueles que tentaram comprar Joana, na sequência das revelações públicas deste ano da irmã Leonor Cipriano, sendo que tanto o (imaginado) recluso como o seu (imaginado) interlocutor fariam parte dessa rede criminosa; que não foi possível à Polícia identificar o mesmo interlocutor, mas que esse recluso já havia dado instruções a familiares para irem viver para a zona de Belas – Sintra, de modo a conseguir o deferimento da sua transferência; que na (imaginada) conversa telefónica o interlocutor prometeu-lhe em troca muito dinheiro a ser entregue aos seus mesmos familiares, e que lhe explicou em poucas palavras que ele só tinha que simular um suicídio para encobrir o assassinato de João; que nós poderíamos impedir essa transferência se o João finalmente contasse toda a verdade sobre o desaparecimento da Joana Cipriano, mas que se não o fizesse, nada seria feito por nós e João seria assassinado dentro de menos de três meses. Ora, na verdade, se a declaração da Recorrente fosse falsa, e como tal se não tivesse existido qualquer tentativa de venda da menina por parte de João Manuel Domingos Cipriano, este não teria nada a temer, e de tal história inventada poderia, no máximo, se rir. Só que não foi essa a reacção de João. Na verdade, este transpareceu de imediato uma enorme aflição e, após alguns segundos de hesitação, questionou o Mandatário da Recorrente sobre se era mesmo possível impedir a transferência desse recluso. Ao que o Advogado da Recorrente respondeu afirmativamente desde que João também colaborasse e revelasse toda a verdade sobre o desaparecimento da criança Joana Cipriano. E logo de seguida, João admite finalmente que "tentou vender a Joana". O Mandatário da Recorrente insistiu que era necessário que ele revelasse todos os detalhes, inclusivamente quem eram os tais criminosos que tentaram comprar a Joana e que, se a venda não chegou a ser concretizada, onde estava então a menina. João mostrou-se bastante temeroso quanto à revelação desses criminosos, e negou-se peremptoriamente a fazê-lo enquanto não tivesse provas que seria protegido contra o tal "recluso que o queria assassinar". Recusou-se também a revelar o paradeiro do corpo da menina. Disse que até ter as tais provas de que ia ser protegido, só admitiria que de facto "tentou vender a Joana sua sobrinha". Revelando-se inúteis as insistências do Mandatário da Recorrente para que João contasse todos os pormenores do sucedido, acabou então por pedir a João Manuel Domingos Cipriano que pelo menos confessasse por escrito aquilo que já estava disposto a revelar, sendo que aquele acedeu como condição para obter a tal imaginada protecção da tal imaginada história. E daqui resultou o importantíssimo documento original junto em anexo na presente peça processual, escrito pelo próprio punho de João Manuel Domingos Cipriano, e assinado pelo mesmo no dia 18 de Maio deste ano, novo documento que corrobora toda a essência dos novos factos revelados em Janeiro último pela Recorrente. É o seguinte o teor do respectivo documento:

"Declaração

Eu abaixo assinado João Manuel Domingos Cipriano, recluso nº 470 do Estabelecimento Prisional da Carregueira, confesso que tentei vender a minha sobrinha Joana Isabel Cipriano Guerreiro.

Por ser verdade assino a presente confissão.

Sintra 18, Maio 2009

João Manuel Domingos Cipriano".

Como já se explanou no ponto anterior destes articulados, esta confissão de João Manuel Domingos Cipriano é fundamental, pois constitui em si um verdadeiro atestado de inocência da Recorrente Leonor quanto ao homicídio da filha Joana. Isto porque havia sido sempre apenas João que incriminara Leonor por co-autoria no homicídio da menina. Sublinhe-se também que João confessa que "tentou vender" e não que vendeu. Se tivesse afirmado que "vendeu", implicaria nesse caso que a venda teria ocorrido com sucesso, e que Joana não teria sido assassinada por ele, o que desmentiria Leonor. Mas João não diz que vendeu, mas sim que "tentou vender", o que é muito diferente! De facto, pela primeira vez João assume que tentou vender a criança, e que a venda não chegou a ser concretizada! Ora, se não chegou a ser concretizada, que destino deu ele à criança pois se ele foi o responsável pela sua "tentativa de venda"? Joana está desaparecida há quase cinco anos. Tendo João "tentado vender" a menina, será lógico e consequente que só ele saiba o fim e paradeiro da Joana, corroborando assim a verdadeira confissão de Leonor de que, fruto do insucesso da "venda" que João organizou, este veio depois a assassinar a menina e a esconder algures o seu cadáver. Recorde-se que João era já na altura um cadastrado, tendo sido condenado em 10 de Novembro de 1993, a quatro anos de prisão efectiva por tentativa de homicídio (tentou matar uma pessoa com uma caçadeira, a troco de 20 contos e uma mota, e embora não tenha tido sucesso, o disparo deixou a vítima com uma mão desfeita). Além desta pena, cumpriu ainda outras por diversos crimes, conforme comprova o seu Registo Criminal, constante a folhas 507 a 510 do 2º Volume dos autos. Segundo várias testemunhas, inclusivamente algumas indicadas no presente Recurso de Revisão, João nunca se arrependeu dos crimes que praticara, e até se vangloriava de já ter dado um tiro numa pessoa. Além do mais, nos longos anos que já havia passado na prisão, João teve muitas oportunidades para encetar conhecimentos com a mais variada índole de violentos criminosos afins, muito provavelmente também com aqueles que lhe abriram as portas para a confessada "tentativa de venda" da menina Joana, muito infelizmente sua sobrinha. Ao contrário da mãe da menina, que nunca antes fora condenada por qualquer crime, e cujos conhecimentos restringiam-se quase unicamente aos seus vizinhos e familiares. E havia de ser logo um destes últimos o assassino da sua filha Joana. 

Outra nova prova documental que avança com novos factos que confirmam os contornos materiais das confissões acima transcritas, provém exactamente duma testemunha fulcral que conhece perfeitamente ambos os condenados, e que se encontra numa posição segura e fidedigna, precisamente por ser mãe de ambos. Efectivamente Florinda Domingos é a progenitora tanto da Recorrente Leonor como do seu irmão João. E após ter conhecimento das genuínas confissões de ambos os filhos, decidiu avançar com o relato de novos factos que nos ajudam a compreender a veracidade dessas mesmas confissões e as corroboram em diversos importantes aspectos. Residente em Montes Grandes, Concelho de Silves, Florinda Domingos escreveu e assinou o respectivo documento original junto em anexo, cujo o teor é o seguinte (erros ortográficos corrigidos):

"Declaração

Eu abaixo assinado Florinda Domingos, portadora do Cartão de Cidadão 08717248, Mãe de Leonor Maria Domingos Cipriano e de João Manuel Domingos Cipriano, venho por este modo declarar que conheço muito bem ambos estes meus filhos, e que juro que a minha filha Leonor Cipriano nunca batia na minha neta Joana Isabel Cipriano Guerreiro. Também juro por minha honra que esta minha neta sempre disse o melhor da mãe e que gostava muito de viver com ela. Também juro que conhecendo o meu filho João Manuel Domingos Cipriano como conheço, sei que ele era capaz de fazer tudo para conseguir dinheiro para a droga, pois há muito tempo antes da Joana desaparecer que ele não trabalhava e que era consumidor duma droga considerada pesada, não sabendo exactamente se era cocaína ou heroína, mas sendo de certeza uma destas. O João tornava-se muito violento quando não conseguia a droga e era capaz mesmo de me ameaçar de morte. Acredito portanto na confissão da Leonor Cipriano e do João Cipriano, ambos os meus filhos, quando confessaram que a Joana minha neta, filha da minha filha Leonor, foi tentada vender pelo João. Acredito finalmente que a confissão do João Cipriano meu filho, de 18 de Maio deste ano, é verdadeira e é ele o João Manuel Domingos Cipriano o único responsável pelo desaparecimento da minha neta Joana Cipriano de 8 anos. Portanto suplico que seja feita justiça e que a minha filha Leonor Cipriano seja libertada e o meu filho João Cipriano pague por o que fez à menina.

Montes Grandes Silves

1 de Junho de 2009

Florinda Domingos".

Mais uma testemunha anteriormente ouvida no processo, avança com novos factos por meio de novo documento que escreveu e assinou, cujo original consta em anexo na presente peça processual. Estes factos mais uma vez corroboram as declarações supra transcritas, e vêm duma pessoa completamente independente que não tem na actualidade qualquer relacionamento com os sujeitos processuais, mas que na altura convivia permanentemente com a Recorrente e sua filha Joana, pois quando a menina desapareceu já morava há cerca de 3 meses com ambas na mesma casa (de notar que esta testemunha apresentou igualmente participação criminal contra vários elementos da Polícia Judiciária, inclusivamente contra Gonçalo Amaral, pela tortura de que também foi vítima na altura). De facto, Carlos Alberto Pinto da Silva, residente actualmente na Rua Alfredo Keil, nº 12, 8400 Lagoa, declara o seguinte (erros ortográficos corrigidos):

"Declaração

Eu abaixo assinado Carlos Alberto Pinto da Silva, residente em Lagoa, Rua Alfredo Keil, nº 12, 8400 Lagoa, declaro pela minha honra que vivi com a menina desaparecida Joana Isabel Cipriano Guerreiro, na mesma casa com a mãe Leonor e o padrasto Leandro na Figueira, mais ou menos 3 meses e nunca vi a mãe Leonor a bater em nenhum dos filhos, pois quando queria aplicar um castigo era sempre algum que nunca passasse por agressão. Também declaro que a mãe Leonor era uma pessoa calma e incapaz de se tornar violenta seja pelo que fosse. Assim acredito na declaração de inocência da Mãe Leonor.

Lagoa 5 de Junho 2009

Carlos Alberto Pinto da Silva".

Mais uma importante testemunha corrobora: a última pessoa que garantidamente esteve com a Joana em público, então gerente do Café Célia, onde a menina foi fazer as suas últimas compras antes de desaparecer. Ofélia Maria Santos Glória Zeverino, residente no Bairro Che, Lote 14, Figueira, Portimão, conhecia muito bem a criança e a sua família, não só por estes serem seus clientes habituais, como também por ser vizinha dos mesmos e ainda pela sua filha mais nova, de nome Raquel, ser muito amiga da Joana, tendo ambas praticamente a mesma idade e brincando quase todos os dias uma com a outra. Em documento original aqui junto em anexo, Ofélia Santos declara o seguinte:

"Declaração

Eu abaixo assinado Ofélia Maria Santos Glória Zeverino, residente em Bairro Che Lote nº 14 Figueira – Portimão, por este meio declaro que fui eu quem recebeu a menina desaparecida Joana Isabel Cipriano Guerreiro no Café "Célia" ao fim da tarde quando ela desapareceu, no dia 12 de Setembro de 2004. Era também vizinha da menina, e declaro que nunca vi a mãe da Joana, Leonor Maria Domingos Cipriano, a bater na filha. E também posso declarar, por também ser verdade, que a mesma menina Joana sempre disse bem da mãe, inclusivamente defendendo-a em todas as circunstâncias.

Figueira 2 Junho 2009

Ofélia Maria Santos Glória Zeverino".

Chegámos à maior amiga adulta da Joana. Na altura proprietária do único supermercado da Figueira ("Alisuper"), foi Nidia Rochato a pessoa de fora da família da Joana que mais ajudou esta criança, oferecendo-lhe bens alimentares, roupas, brinquedos, levando-a ao médico, etc., etc., em suma, fazendo o trabalho que incumbia ao Estado: o de ajudar os mais necessitados. Mas como o Estado não socorria a Joana nem a sua família, um coração bondoso e altruísta avançou e suprimiu tantas e tantas das dificuldades com que se debatia a família. Perfeitamente conhecedora da criança e de seus familiares mais próximos, Nidia Maria do Reis Rochato, residente na Rua 25 de Abril, Lote nº 1, Figueira, 8500-130 Portimão, avança com novos factos por meio de novo documento que escreveu e assinou, cujo original consta em anexo na presente peça processual, e onde se pode ler:

"Declaração

Eu abaixo assinado Nidia Maria dos Reis Rochato portadora do B.I. nº 8641202 emitido em 18/05/2005 Lisboa, residente em Rua 25 de Abril Lote nº 1 Figueira 8500-130 Portimão, por este meio declaro que conheci bem a menina desaparecida Joana Isabel Cipriano Guerreiro, de quem eu era muito amiga, como também conheci bem a sua mãe Leonor Maria Domingos Cipriano, e por isso posso atestar que a mãe Leonor nunca bateu na Joana sua filha na minha presença nem nunca ouvi falar que o tivesse feito. Declaro também que a Joana Cipriano sempre disse muito bem da mãe Leonor e sempre a defendeu em todas as circunstâncias.

Figueira 02-Junho-2009

Nidia Rochato".

Outra testemunha já ouvida no processo revela agora importantíssimos novos factos por meio de novo documento que assinou e cujo original é aqui junto em anexo. Na altura companheiro da Recorrente Leonor Cipriano, e padrasto da menina Joana Isabel Cipriano Guerreiro, António Leandro David Silva, actualmente residente na Rua Evangelista Rosado Nunes, 14-1º, Mexilhoeira Grande, 8500 Portimão, faz encaixar correctamente as peças do puzzle que faltavam ao divulgar este seu mais recente testemunho de factos verdadeiros até agora maioritariamente desconhecidos (erros ortográficos corrigidos):

"Declaração

Eu abaixo assinado António Leandro David Silva, residente na Rua Evangelista Rosado Nunes, 14/1 Andar, Mexilhoeira Grande, 8500 Portimão, por este meio declaro e juro pela minha honra ser verdade tudo o que a seguir passo a descrever: Fui companheiro da mãe da menina desaparecida Joana Isabel Cipriano Guerreiro, a Leonor Maria Domingos Cipriano, tendo vivido com as duas durante cerca de seis anos. Portanto conheço-as perfeitamente e sei que a Leonor era incapaz de bater nos filhos, coisa que nunca fez durante todos estes anos nem acredito que fosse alguma vez capaz de fazê-lo, pois a Leonor nunca ficou uma vez que fosse violenta ou agressiva, por não ser o temperamento dela. Quando a Joana nossa filha fazia alguma coisa que a Leonor achava que não estava bem feita, a mãe minha companheira esperava que chegasse a casa do trabalho e falava comigo para que eu falasse com a Joana e caso fosse necessário lhe desse um castigo como não ver televisão ou ir para o quarto fazer os deveres da escola. A Joana gostava muito da mãe, e sempre disse muito bem dela. Não acredito de maneira nenhuma que a Leonor tivesse batido na Joana uma só vez que fosse, e muito menos que a tivesse morto à estalada. Também não acredito de maneira nenhuma que a Leonor minha companheira tivesse tido relações sexuais com outra pessoa que não eu desde o primeiro momento que nos conhecemos, muito menos com o irmão João Manuel Domingos Cipriano. Posso dizer que acredito a cem por cento na confissão dele no dia 18 de Maio deste ano, quando finalmente admitiu que foi ele o único responsável pelo desaparecimento da Joana ao tentar vendê-la. Além de se gabar de ter tentado matar um homem, o João costumava também apresentar atitudes violentas e agressivas sempre que não tinha dinheiro para a droga e sempre que alguém dizia alguma coisa que ele não gostasse muito. Essa história das relações sexuais e de a Leonor ter morto a Joana com o João foi inventada pela Polícia Judiciária e os dois foram obrigados a dizerem exactamente a mesma coisa para a Polícia mostrar trabalho a qualquer preço. Eu fui agredido várias vezes na PJ de Faro pelo Inspector Gonçalo Amaral e por outros que não consigo precisar, que me deram durante vários dias socos e bofetadas para que eu dissesse aquilo que eles queriam, e não fui condenado em Tribunal apenas porque resisti ao espancamento de que fui vítima. Acredito que o João nunca quis contar a verdade sobre aquilo que ele realmente fez à Joana, provavelmente por medo dos compradores, e de que se fosse descoberto o corpo da menina existiriam provas contra ele mas não contra a Leonor. Posso testemunhar também que ouvi o Coordenador das investigações Inspector Gonçalo Amaral a tentar colocar o João contra a Leonor dizendo a este que se ele incriminasse a Leonor teria uma pena mais baixa porque em vez de ser apenas um culpado a matar seria dois e a pena seria dividida. Dois inspectores da Polícia Judiciária levaram o João à casa de banho quando eu também lá estava e dizendo-lhe com insistência para falar o que eles tinham falado, chegaram a lhe colocar palavras na boca ao insistirem: «conta aqui ao Leandro como andaste a foder com a mulher dele», sendo que o João não dizia nada e só depois de levar um pontapé de um dos inspectores é que disse que era verdade. A polícia sempre se recusou a investigar os muitos rumores que andavam de boca em boca na Figueira de que a menina teria sido tentada comprar por criminosos, invocando um carro preto de alta cilindrada que circulou nesse dia 12 antes da Joana desaparecer. Finalmente posso garantir também que na Segunda-feira dia 13 de Setembro de 2004 o João começou logo a falar que tinha que se ir embora da Figueira e mostrava-se muito nervoso e ao mesmo tempo desinteressado, mesmo muito desinteressado, pelo que poderia ter acontecido à sobrinha Joana. Ao contrário da Leonor minha companheira e mãe da menina que estava muito triste e perturbada com o desaparecimento da filha, tendo chorado várias vezes. O João antes de fugir da Figueira chamou-me para falar comigo a sós e disse-me: «Se a tua mulher inventa alguma história eu volto aqui para falar com ela». Na altura quando ele me disse isto eu não entendi como algo suspeito e por isso não dei importância a essa frase. Mas agora, analisando tudo e a confissão da Leonor e depois a confissão do João de Maio deste ano, percebo que o João estava com medo que a Leonor dissesse o que ele fez realmente à nossa filha Joana. Peço por isso Justiça e que a Leonor seja libertada pois está inocente quanto à morte da nossa Joaninha.

Portimão 5-Junho-2009

António Leandro David Silva".

　
Uma outra nova prova determinante, diz respeito a uma queixa apresentada pela esposa do então Coordenador da Polícia Judiciária Gonçalo de Sousa Amaral contra o próprio marido, de que só tivemos conhecimento este ano. Este documento, corroborado por um outro do Serviço de Piquete da Polícia Judiciária (que nos foi remetido posteriormente), reveste extrema importância, porquanto comprova a personalidade violenta, criminosa e desumana do responsável máximo no terreno pelas investigações policiais ao "Caso Joana", o então Coordenador Gonçalo de Sousa Amaral. Na verdade, fonte segura e credível ligada à própria Polícia Judiciária (que nos solicitou o anonimato), fez-nos chegar cópia integral e exactamente conforme o original dessa mesma queixa apresentada pela esposa de Gonçalo de Sousa Amaral, contra o próprio marido, ao Director de Faro da Polícia Judiciária no dia 23 de Dezembro de 2007. Nesta carta destacam-se graves acusações da esposa contra o marido (na altura separados), nomeadamente de "insultos", "ameaças de morte", "condução de viaturas da polícia em visível estado de embriaguez" e "perigo contra a integridade de uma filha do casal de 4 anos de idade". Confirmando a autenticidade deste documento, foi-nos depois remetido pela mesma fonte um outro novo documento, que constitui cópia fiel, integral e exactamente conforme o original, do Relatório do Serviço de Piquete da Directoria de Faro da Polícia Judiciária, do dia 23 de Dezembro de 2007, onde se pode ler na página 2: "Foi entregue uma carta aberta neste piquete pela senhora Alexandra Sofia de Sousa Manjua Leal dirigida ao senhor Director-Nacional Adjunto, lic Guilhermino da Encarnação.". E está o referido documento do Serviço de Piquete da Polícia Judiciária devidamente assinado pelo Coordenador de Investigação Criminal responsável, licenciado Amável de Sousa, e ainda pelo Inspector Salvado dos Santos. E, como diz o referido documento do Serviço de Piquete da Polícia Judiciária, tratou-se de uma "carta aberta" da esposa de Gonçalo de Sousa Amaral, logo está bem fundado o argumento de que não poderá ser alegado de modo nenhum que o conhecimento de tal carta possa constituir "devassa da vida privada" ou que tal carta não tenha relevância para o processo, pois se constitui uma queixa pública da esposa contra o próprio marido, a gravidade dos crimes denunciados é manifestamente evidente e releva para a comprovação da personalidade extremamente violenta e criminosa do então Coordenador da Polícia Judiciária Gonçalo de Sousa Amaral. Juntam-se pois também em anexo na presente peça processual, ambos estes documentos, que aqui se atesta constituírem cópias fiéis, integrais e exactamente conformes os originais.

Não podemos pois nos admirar dos calamitosos resultados duma investigação criminal entregue a um perigoso e violento alcoólico, ainda mais catastróficos quando estamos perante gravíssimos crimes cometidos contra crianças, e em relação ao qual só existiu o manifestamente tardio bom senso de o afastar das investigações quando o mesmo alcoólatra voltou a repetir os mesmos grosseiros ataques infundados e sem uma única prova contra a mãe de uma outra criança desaparecida no barlavento algarvio (Madeleine Beth McCann).

A título meramente exemplificativo, sublinhemos que é totalmente inverosímil a versão forçada pelos então inquisidores da Polícia Judiciária, quando todos sabemos (e está provado no respectivo processo) que (1º) a Recorrente e o irmão João tiveram o Domingo quase todo para poderem encetar relações sexuais sem a presença da menina Joana Isabel Cipriano Guerreiro, pois esta encontrava-se a passar férias na casa da mãe de António Leandro David Silva (Maria de Lurdes David); (2º) foram buscar a criança, contra a sua vontade, às 18 horas, quando na casa da sogra de Leonor decorria uma festa de aniversário de uma outra criança; (3º) mandaram a menina às compras às 20 horas; (4º) como todos sabiam, o percurso a pé entre a casa da Joana e o local das compras (Café Célia) demorava cerca de 5 minutos; (5º) apesar de tudo, segundo a versão imposta pelos inquisidores da PJ, a Recorrente e o irmão João decidiram ter relações sexuais naquele preciso e curtíssimo espaço de tempo, a meio da sala de estar e com todas as portas destrancadas, mesmo sabendo que a menina ia regressar a qualquer instante! Resulta pois absolutamente evidente a total incoerência deste tipo de pseudo investigação criminal e anti-científica, própria de um país de terceiro mundo.

Além do mais, e como podemos constatar pelo estudo dos autos, mesmo já após passados três dias do desaparecimento da criança Joana Isabel Cipriano Guerreiro, a Polícia Judiciária, em documento "Relato de diligência externa", datado portanto de 15 de Setembro de 2004, e a folhas 84 do 1º Volume dos autos, conclui que: "Em face do avanço na investigação [da Guarda Nacional Republicana], deve-se aguardar o resultado das diligências efectuadas pela GNR de Portimão, porquanto os indícios até agora recolhidos por aquela Polícia, apontam para desavenças familiares". Ou seja, a própria Polícia Judiciária continua a demonstrar um total desinteresse pela criança desaparecida mesmo após já terem passado as tais 48 horas recomendadas para início das investigações criminais por uma lei criminosa. Além disto, o então responsável pelas investigações da Polícia competente (Judiciária) Gonçalo de Sousa Amaral nunca encetou diligências, apropriadas e em tempo útil, de investigação com vista a esclarecer o que verdadeiramente sucedeu à menina Joana Isabel Cipriano Guerreiro, tendo negligenciado todas as pistas que apontavam para uma tentativa de venda da criança por parte do tio João Manuel Domingos Cipriano; e tendo desprezado todas as pistas que também apontavam para que o mesmo tivesse, sozinho, assassinado a criança e deitado o seu corpo num dos contentores de lixo da aldeia da Figueira; possibilidade esta que o então Coordenador Gonçalo de Sousa Amaral sempre negligenciou sem qualquer razão plausível conhecida, tendo apenas ordenado a verificação do aterro sanitário de Porto Lagos duas semanas depois do desaparecimento da menina, quando era já manifestamente impossível proceder a buscas nas milhares de toneladas de lixo entretanto acumuladas, misturadas, compactuadas e enterradas no subsolo (conforme folhas 267, 268 e 269 do 1º Volume dos autos). Como se já não bastasse, o mesmo Gonçalo de Sousa Amaral, sem quaisquer provas e após apenas dois meses do desaparecimento de Joana, envia uma ordem para a Unidade Nacional da Europol, onde manda cessar as buscas internacionais pela criança, conforme se pode ler logo no início do respectivo documento: "O «desaparecimento» da menor Joana Isabel Cipriano Guerreiro, de 8 anos de idade, evoluiu para um quadro de homicídio pelo que já não interessa a difusão do seu paradeiro." (folhas 973 do 4º Volume dos autos). Pelos vistos, ou Gonçalo de Sousa Amaral tirou o curso de investigação criminal na Guiné-Bissau ou país análogo, ou então era movido por interesses para nós ainda desconhecidos no sentido de que a verdade não fosse jamais descoberta. Conforme aliás concluiu um dos mais conceituados Criminologistas portugueses [José Martins Barra da Costa].
É de sublinhar ainda que, a mencionada condenação era já por si de grande fragilidade e duvidosa do ponto de vista factual e jurídico, sendo que as novas provas e factos ora apresentados, combinados com os que foram apreciados no processo, desmascaram por completo a total incoerência, falta de lógica e ausência de verdade material e formal dos factos dados como provados no mesmo processo sem sustentação numa única prova válida, e em violação absoluta do princípio da presunção de inocência consagrado no nº 2 do artigo 32 da Constituição da República Portuguesa, e caracterizado com força jurídica de vinculação absoluta e aplicabilidade directa nos termos do nº 1 do art. 18, e ainda com limitação material de revisão nos termos da alínea d) do artigo 288, ambos também da Constituição da República Portuguesa. É igualmente de salientar que, uma vez que nunca foi encontrado sangue da Joana Cipriano em sua casa (e mesmo que o fosse, poderia resultar de uma infinidade de situações sem nenhuma relação directa ou indirecta com um cenário de homicídio), só podemos concluir que o Tribunal da matéria de facto apenas se baseou – inconscientemente – nos falsos indícios do inquérito, nomeadamente na falsa confissão da Recorrente (obtida sob tortura) e, acima de tudo e principalmente, nas sistemáticas mentiras de João Manuel Domingos Cipriano que apontavam falsamente a co-autoria do homicídio para a Recorrente, de que até resultou uma reconstituição fotográfica e em vídeo que foi exibida, contra todas as normas legais, em sede de audiência de julgamento, influenciando assim decisivamente o subconsciente do Tribunal de Júri (constituído maioritariamente por pessoas do povo que já tinham o "cérebro lavado" pelas outras inúmeras mentiras divulgadas por grande parte da comunicação social que publicava as propositadas e embusteiras fugas de informação perpetradas em manifesta violação do segredo de justiça por "fontes policiais").

Quer assim a Recorrente provar que os Insignes Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. Santos Carvalho e Dr. Costa Mortágua, que votaram vencidos em sede do recurso ordinário, tinham absoluta razão ao afirmarem peremptoriamente que a condenação da Recorrente por homicídio da filha Joana violava flagrantemente o princípio da presunção de inocência, era "ilegal e inconstitucional" e poderia conduzir a um "sério e irreparável erro judiciário". 

Os sete documentos originais juntos em anexo na presente peça processual, constituem fundamentais e decisivas novas provas que constituem em maior parte novos importantes factos e secundariamente o reforço de outros factos que já tinham sido apreciados no processo mas declarados não provados pelo Tribunal da matéria de facto. Temos assim que: 

(1º) A Recorrente Leonor Maria Domingos Cipriano confessa a 15 de Janeiro deste ano o que verdadeiramente sucedeu à filha, negando qualquer envolvimento na sua morte; 

(2º) O tio da menina, João Manuel Domingos Cipriano, confessa finalmente a 18 de Maio do corrente ano que mentiu em todo o processo, ao declarar agora que na verdade "tentou vender a sobrinha Joana Isabel Cipriano Guerreiro", sendo que só ele poderá então responder pelo consequente desaparecimento da criança logo após a frustração do macabro negócio por si organizado e levado a cabo; 

(3º) Preste-se atenção para o facto de que João Manuel Domingos Cipriano nada tem a ganhar juridicamente com esta confissão, muito pelo contrário, só tem a perder pois dado o que confessa, para além da autoria do homicídio da menina, deverá também responder pelo crime de tráfico de pessoas, previsto e punido em concreto nos termos do artigo 160, nºs 2 e 3, do Código Penal, com pena de prisão de 3 a 12 anos; 

(4º) A mãe da Recorrente e de João (Florinda Domingos), depois de confrontada com as últimas e verdadeiras confissões de ambos, declara expressamente (em 1 de Junho deste ano) que nelas acredita totalmente, dado conhecer muito bem os seus filhos e saber que Leonor era incapaz de bater nas crianças, e que João era, ao contrário, uma pessoa muito violenta que inclusivamente já a ameaçou de morte, e era ainda o mesmo filho um consumidor de substâncias estupefacientes pesadas que "era capaz de fazer tudo para conseguir dinheiro para a droga"; termina sublinhando a sua firme certeza com perfeito conhecimento de causa (quanto à personalidade de ambos estes seus filhos) que é apenas o João Manuel Domingos Cipriano seu filho "o único responsável" pelo desaparecimento da neta Joana Isabel Cipriano Guerreiro;

(5º) Carlos Alberto Pinto da Silva, tendo vivido cerca de três meses na casa da e com a Recorrente, onde também residia Joana Cipriano, em 5 de Junho do corrente ano testemunha também que "Leonor era uma pessoa calma e incapaz de se tornar violenta seja pelo que fosse" e ainda que a Recorrente nunca batia em nenhum nos filhos; acrescenta ainda que só pode crer na inocência de Leonor Cipriano relativamente ao homicídio da filha Joana:

(6º) Ofélia Maria Santos Glória Zeverino, então proprietária do famigerado "Café Célia" da Figueira e vizinha da Recorrente, e mãe de uma das grandes amigas da menina desaparecida Joana Cipriano (a Raquel, actualmente com 12 anos de idade), corrobora todos os testemunhos anteriores aqui apresentados, ao afirmar, em 2 de Junho deste ano, que não só nunca viu a Recorrente a bater na filha Joana, como esta sempre disse bem da mãe, "defendendo-a em todas as circunstâncias" (o que seria extremamente inverosímil caso Joana fosse mal tratada pela Recorrente);

(7º) A grande amiga adulta da Joana Isabel Cipriano Guerreiro, Nidia Maria do Reis Rochato, proprietária na altura do "Alisuper" da Figueira (único supermercado da localidade), também em 2 de Junho do corrente ano, corrobora os testemunhos supra descritos, acrescentando mesmo que nunca sequer ouviu falar que alguma fez a Recorrente tivesse batido na Joana (depreende-se logicamente que esta testemunha está a colocar de lado, e muito bem, as mentiras propagadas pelos inspectores da PJ, considerando-as implicitamente como invenções e falsidades);

(8º) Finalmente, o então companheiro da Recorrente e padrasto de Joana Isabel Cipriano Guerreiro, António Leandro David Silva, presta, em testemunho datado de 5 de Junho deste ano, as seguintes importantíssimas declarações probatórias:

- "Fui companheiro da mãe da menina desaparecida Joana Isabel Cipriano Guerreiro, a Leonor Maria Domingos Cipriano, tendo vivido com as duas durante cerca de seis anos";

- "conheço-as perfeitamente e sei que a Leonor era incapaz de bater nos filhos, coisa que nunca fez durante todos estes anos nem acredito que fosse alguma vez capaz de fazê-lo, pois a Leonor nunca ficou uma vez que fosse violenta ou agressiva, por não ser o temperamento dela";

- "A Joana gostava muito da mãe, e sempre disse muito bem dela. Não acredito de maneira nenhuma que a Leonor tivesse batido na Joana uma só vez que fosse, e muito menos que a tivesse morto à estalada";

- "Também não acredito de maneira nenhuma que a Leonor minha companheira tivesse tido relações sexuais com outra pessoa que não eu desde o primeiro momento que nos conhecemos, muito menos com o irmão João Manuel Domingos Cipriano";

- "acredito a cem por cento na confissão dele [João] no dia 18 de Maio deste ano, quando finalmente admitiu que foi ele o único responsável pelo desaparecimento da Joana ao tentar vendê-la";

- "Além de se gabar de ter tentado matar um homem, o João costumava também apresentar atitudes violentas e agressivas sempre que não tinha dinheiro para a droga e sempre que alguém dizia alguma coisa que ele não gostasse muito";

- "ouvi o Coordenador das investigações Inspector Gonçalo Amaral a tentar colocar o João contra a Leonor dizendo a este que se ele incriminasse a Leonor teria uma pena mais baixa porque em vez de ser apenas um culpado a matar seria dois e a pena seria dividida";

- "Dois inspectores da Polícia Judiciária levaram o João à casa de banho quando eu também lá estava e dizendo-lhe com insistência para falar o que eles tinham falado, chegaram a lhe colocar palavras na boca aos insistirem: «conta aqui ao Leandro como andaste a foder com a mulher dele», sendo que o João não dizia nada e só depois de levar um pontapé de um dos inspectores é que disse que era verdade";

- "A polícia sempre se recusou a investigar os muito rumores que andavam de boca em boca na Figueira de que a menina teria sido tentada comprar por criminosos, invocando um carro preto de alta cilindrada que circulou nesse dia 12 antes da Joana desaparecer";

- "Finalmente posso garantir também que na Segunda-feira dia 13 de Setembro de 2004 o João começou logo a falar que tinha que se ir embora da Figueira e mostrava-se muito nervoso e ao mesmo tempo desinteressado, mesmo muito desinteressado, pelo que poderia ter acontecido à sobrinha Joana";

- "O João antes de fugir da Figueira chamou-me para falar comigo a sós e disse-me: «Se a tua mulher inventa alguma história eu volto aqui para falar com ela». Na altura quando ele me disse isto eu não entendi como algo suspeito e por isso não dei importância a essa frase. Mas agora, analisando tudo e a confissão da Leonor e depois a confissão do João de Maio deste ano, percebo que o João estava com medo que a Leonor dissesse o que ele fez realmente à nossa filha Joana".

De salientar ainda que António Leandro David Silva não tem qualquer interesse em defender a Recorrente para além do interesse da verdade, pois desde que esta foi presa há quase cinco anos, teve já várias outras companheiras, com as quais viveu também em regime de união de facto.

Todos estes novos factos e provas, em correlação com os factos previamente apurados pelo Tribunal da matéria de facto, são suficientes para gerar dúvidas graves sobre a justiça da condenação da Recorrente (elementos ou meios de prova são "as provas destinadas a demonstrar a verdade de quaisquer factos probandos, quer dos que constituem o próprio crime, quer dos que são indiciantes de existência ou inexistência de crime ou seus elementos" - Cavaleiro de Ferreira in Revisão Penal, Scientia Iuridica, cit. por Simas Santos/Leal-Henriques in Recursos em Processo Penal, 5.ª edição, págs. 214/215.). Ora, a lei não exige certezas acerca da injustiça da condenação, mas apenas dúvidas, embora graves (Ac. do STJ de 03-07-1997, Proc. n.º 485/97). E a dúvida sobre a justiça da condenação abrange todos aqueles casos em que o arguido não terá que cumprir uma pena e em que esta não teria que ser aplicada no momento de decidir, se o tribunal tivesse acesso a tais factos (Ac. do STJ de 30-04-1990, Proc. n.º 41800). O que, face aos novos elementos factuais e probatórios supra detalhados, e em correlação com os pré-existentes, claramente colocam em causa a justiça da condenação da Recorrente por homicídio da filha Joana, dúvidas aliás tão graves que só podem absolver a Recorrente Leonor Maria Domingos Cipriano da prática (em co-autoria) do crime de homicídio qualificado, previsto e punido pelos artigos 131 e 132 nºs 1 e 2 alíneas a) e b), do Código Penal, daqui resultando a exigência legal de não aplicação de nenhuma pena à Recorrente.

Reforçando toda a prova documental original aqui oferecida, uma outra nova prova determinante diz respeito à já mencionada queixa apresentada pela esposa do então Coordenador da Polícia Judiciária Gonçalo de Sousa Amaral contra o próprio marido, de que só tivemos conhecimento este ano. Este documento, corroborado por um outro do Serviço de Piquete da Polícia Judiciária, reveste extrema importância, porquanto comprova a personalidade violenta, criminosa e desumana do responsável máximo no terreno pelas investigações policiais ao "Caso Joana", o então Coordenador Gonçalo de Sousa Amaral. Fonte segura e credível ligada à própria Polícia Judiciária (que nos solicitou o anonimato), fez-nos chegar cópia integral e exactamente conforme o original dessa mesma queixa apresentada pela esposa de Gonçalo de Sousa Amaral, contra o próprio marido, ao Director de Faro da Polícia Judiciária no dia 23 de Dezembro de 2007. Nesta carta destacam-se graves acusações da esposa contra o marido (na altura separados), nomeadamente de "insultos", "ameaças de morte", "condução de viaturas da polícia em visível estado de embriaguez" e "perigo contra a integridade de uma filha do casal de 4 anos de idade". Confirmando a autenticidade deste documento, foi-nos remetido pela mesma fonte um outro novo documento, que constitui cópia fiel, integral e exactamente conforme o original, do Relatório do Serviço de Piquete da Directoria de Faro da Polícia Judiciária, do dia 23 de Dezembro de 2007, onde se pode ler na página 2: "Foi entregue uma carta aberta neste piquete pela senhora Alexandra Sofia de Sousa Manjua Leal dirigida ao senhor Director-Nacional Adjunto, lic Guilhermino da Encarnação.". E está o referido documento do Serviço de Piquete da Polícia Judiciária devidamente assinado pelo Coordenador de Investigação Criminal responsável, licenciado Amável de Sousa, e ainda pelo Inspector Salvado dos Santos. E, como diz o referido documento do Serviço de Piquete da Polícia Judiciária, trata-se de uma "carta aberta" da esposa de Gonçalo de Sousa Amaral, logo está bem fundado o argumento de que não poderá ser alegado de modo nenhum que o conhecimento de tal carta possa constituir "devassa da vida privada" ou que tal carta não tenha relevância para o processo, pois constituindo, como constitui, uma queixa pública da esposa contra o próprio marido, a gravidade dos crimes denunciados é manifestamente evidente e releva para a comprovação da personalidade extremamente violenta e criminosa do então Coordenador da Polícia Judiciária Gonçalo de Sousa Amaral. Juntam-se pois também em anexo na presente peça processual, ambos estes documentos, que aqui se atesta constituírem cópias fiéis, integrais e exactamente conformes os originais.

Sabendo pois que Gonçalo de Sousa Amaral era o coordenador e dirigente máximo no terreno das investigações da Polícia Judiciária ao "Caso Joana", como bem comprovam os autos, nos quais se constata ser este quem assina todos os documentos que consubstanciam ordens na investigação policial, e a quem os inspectores se dirigem nos seus documentos internos (aliás como o próprio Gonçalo de Sousa Amaral declarou no âmbito de um auto de inquirição levado a cabo pelo Departamento Disciplinar e de Inspecção da Direcção Nacional da Polícia Judiciária, inquirição esta presidida pelo Dr. José André Vaz, Director do Departamento referido, no dia 15 de Novembro de 2004, onde o mesmo Gonçalo de Sousa Amaral afirma que "tem a seu cargo e sob a sua orientação a investigação referente ao inquérito crime, com o NUIPC 330/04.02JAPTM, assumindo directamente a sua titularidade, por razões de estratégia investigatória."), não podemos pois deixar de compreender porque razão a verdade não foi apurada no "Caso Joana", e ainda porque razão resulta a absolutamente injusta condenação da Recorrente, quando aferimos que efectivamente a investigação da Polícia Judiciária estava entregue a um perigoso e violento alcoólico.
Nota importante aos excertos transcritos supra do Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença: 
todas as provas documentais citadas foram entregues juntamente com o respectivo recurso, sendo que todas as declarações, incluindo a confissão de João Manuel Domingos Cipriano, seguiram nos seus originais, os quais foram integrados no processo original, sem nenhuma devolução à recorrente.
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Violação da Convenção Contra a Tortura por parte de Portugal
A Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, foi adoptada e aberta à assinatura, ratificação e adesão pela resolução nº 39/46 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 10 de Dezembro de 1984, tendo data de entrada em vigor na ordem internacional a 26 de Junho de 1987, em conformidade com o artigo 27, nº 1. Relativamente a Portugal, a sua assinatura ocorreu em 4 de Fevereiro de 1985, com aprovação para ratificação pela Resolução da Assembleia da República nº 11/88, de 21 de Maio, publicada no Diário da República, I Série, nº 118/88. A ratificação foi efectuada através do Decreto do Presidente da República nº 57/88, de 20 de Julho, publicado no Diário da República, I Série, nº 166/88. O depósito do instrumento de ratificação junto do Secretário-Geral das Nações Unidas deu-se a 9 de Fevereiro de 1989, com aviso de depósito do instrumento de ratificação através de Aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros publicado no Diário da República, I Série, nº 128/89, de 5 de Junho. A entrada em vigor na ordem jurídica portuguesa ocorreu em 11 de Março de 1989.
A Declaração reconhecendo a competência do Comité Contra a Tortura ao abrigo dos artigos 21 e 22 da Convenção ocorreu a 9 de Fevereiro de 1989. 

De acordo com o nº 1 do artigo 1 da Convenção Contra a Tortura, "o termo tortura significa qualquer acto por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma pessoa com os fins de, nomeadamente, obter dela ou de uma terceira pessoa informações ou confissões, a punir por um acto que ela ou uma terceira pessoa cometeu ou se suspeita que tenha cometido, intimidar ou pressionar essa ou uma terceira pessoa, ou por qualquer outro motivo baseado numa forma de discriminação, desde que essa dor ou esses sofrimentos sejam infligidos por um agente público ou qualquer outra pessoa agindo a título oficial, a sua instigação ou com o seu consentimento expresso ou tácito.".
Normas violadas pelo Estado Português, relativamente a ambos Leonor Maria Domingos Cipriano e António Leandro David Silva:
Artigo 11

Os Estados partes deverão exercer uma vigilância sistemática relativamente à aplicação das normas, instruções, métodos e práticas de interrogatório, e bem assim das disposições relativas à guarda e ao tratamento das pessoas sujeitas a qualquer forma de prisão, detenção ou encarceramento, em todos os territórios sob a sua jurisdição, a fim de evitar qualquer caso de tortura.

Artigo 12 

Os Estados partes deverão providenciar para que as suas autoridades competentes procedam imediatamente a um rigoroso inquérito sempre que existam motivos razoáveis para crer que um acto de tortura foi praticado em qualquer território sob a sua jurisdição. 

Artigo 13

Os Estados partes deverão garantir às pessoas que aleguem ter sido submetidas a tortura em qualquer território sob a sua jurisdição o direito de apresentar queixa perante as autoridades competentes desses Estados, que procederão de imediato ao exame rigoroso do caso. Deverão ser tomadas medidas para assegurar a protecção do queixoso e das testemunhas contra maus tratos ou intimidações em virtude da apresentação da queixa ou da prestação de declarações. 

Artigo 14

1. Os Estados partes deverão providenciar para que o seu sistema jurídico garanta à vítima de um acto de tortura o direito de obter uma reparação e de ser indemnizada em termos adequados, incluindo os meios necessários à sua completa reabilitação. Em caso de morte da vítima como consequência de um acto de tortura, a indemnização reverterá a favor dos seus herdeiros. 

2. O presente artigo não exclui qualquer direito a indemnização que a vítima ou outra pessoa possam ter por força das leis nacionais. 

Artigo 15

Os Estados partes deverão providenciar para que qualquer declaração que se prove ter sido obtida pela tortura não possa ser invocada como elemento de prova num processo, salvo se for utilizada contra a pessoa acusada da prática de tortura para provar que a declaração foi feita. 
Todas as normas acima transcritas foram flagrantemente violadas por Portugal.
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Conclusão

Cabe neste ponto tecer algumas considerações em jeito de conclusão. Queremos, antes de mais, deixar bem claro que os graves problemas que se passam em Portugal relativamente ao respeito pelos Direitos Humanos, não constituem um exclusivo deste país, mas abundam, em maior ou menor grau, pela generalidade dos países do planeta Terra, como os Excelentíssimos Membros deste Comité das Nações Unidas bem sabem. Contudo, o que nos revolta particularmente em relação ao caso do Estado Português, é a enorme hipocrisia que caracteriza o discurso e comportamento das autoridades governativas nacionais, apregoando, por um lado, Portugal como um Estado de Direito que respeita exemplarmente os Direitos Humanos e produzindo leis que teoricamente visam salvaguardar os mesmos, mas por outro lado, na prática, assiste-se, ao contrário, a uma sistemática e grosseira violação da generalidade dos Direitos Humanos por parte dos agentes do Estado, com casos sempre recorrentes de brutalidade policial, tortura, um sistema judicial viciado e manipulado por egoísticos interesses corporativos, e constantes abusos de toda a espécie contra os cidadãos em geral, principalmente os mais vulneráveis como as mulheres e crianças, aliás como bem têm denunciado a Amnistia Internacional e a Ordem dos Advogados Portugueses sob os auspícios do Dr. António Marinho Pinto seu Bastonário.
Perante toda a brutal malevolência que predomina no planeta Terra, não é pois de admirar que conceituados astronautas da NASA, como é o caso de Brian O'Leary, Major Gordon Cooper e Edgar Mitchell, entre outros, tenham por diversas vezes declarado publicamente que a presença extraterrestre na Terra é um facto comprovado que tem sido intencionalmente escondido e alvo de enorme desinformação por parte dos governos, e que existe uma evidente preocupação por parte das forças extraterrestres moralmente superiores com a maldade que tem imperado entre a população terrestre. E que, na sequência, os governos terrestres tenham sido interditos, por essas mesmas forças, de voltar à Lua. Uma análise cuidadosa revela que não pode ter outra explicação o facto da última viagem à Lua e última viagem com tripulação para além da "low Earth orbit" ter ocorrido há já mais de 38 anos, através da Apollo 17 da NASA, em Dezembro de 1972, e desde então, apesar de frequentes discursos políticos "prometendo" o regresso à Lua (que até já estava a ser vendida por agências imobiliárias americanas!), e até a ida tripulada a Marte, tal nunca veio a acontecer. Assim como os astronautas, também da NASA, Neil Armstrong e Edwin "Buzz" Aldrin, admitiram, receosamente, em entrevistas a órgãos de comunicação social, terem visto naves extraterrestres na Lua, contudo, e apesar destes factos conhecidos por todos aqueles com interesse em conhecer a verdade, a desinformação impera, e a ignorância, mentira e imbecilidade são cultivadas oficialmente pela generalidade das autoridades como forma de manter toda a população em regime de autêntica submissão escrava. E deste modo, também não admira que tenha sido denunciado que é prática corrente de diversos governos contratar secretamente jornalistas para divulgarem desinformação, tal como esclarece Timothy Good no seu livro "Need to know: UFOs, the military and intelligence", onde cita que na década de 70 do século passado, foram descobertos, só nos Estados Unidos da América, cerca de 400 jornalistas com acordos com a CIA para divulgarem, em diversos órgãos de comunicação social, notícias manipuladas. E tal como o mesmo autor indica, juntando-se ao já vasto manancial de verdadeira informação disponibilizada publicamente, onde se incluem várias conferências de imprensa nas quais testemunharam dezenas de profissionais de diversos países, entre os quais polícias, ex-agentes de serviços secretos e militares de alta patente na reforma, essas mesmas forças extraterrestres mantiveram sob controlo os arsenais de armas nucleares, evitando uma guerra nuclear que destruiria em segundos o planeta inteiro. Como muitos militares explicaram, tanto nos Estados Unidos como na antiga União Soviética, naves extraterrestres com capacidades que nenhum aparelho terrestre consegue até hoje igualar, sobrevoavam, com frequência, bases militares de armas nucleares, desactivando todos os controlos das mesmas armas por parte do pessoal militar. Ou seja, mesmo que quisessem disparar um míssil nuclear para ataque ou retaliação a um ataque, os governos terrestres não teriam capacidade para o fazer, pelos menos enquanto as naves extraterrestres se encontrassem a sobrevoar as referidas bases nucleares. É claro que o pessoal militar que testemunhou essas diversas ocorrências foi imediatamente ameaçado pelas hierarquias mais altas para permanecer em silêncio, sendo que em consequência muitos deles só após se reformarem decidiram revelar tudo o que sabiam. Alguns destes casos foram abordados em detalhe pelo Canal de História (History Channel), na série de documentários "UFO Hunters", sendo que no documentário, da mesma série, com o título "Military vs UFOs", é relatado pormenorizadamente as diversas incursões de naves extraterrestres em duas bases de armas nucleares do Reino Unido em 1980. De entre as várias testemunhas que corroboraram o sucedido, destaca-se o próprio Comandante de uma dessas bases, o Coronel dos quadros do Exército dos Estados Unidos Charles Halt (USAF Deputy Base Commander), agora na reforma. Charles Halt, apoiado pelo testemunho de Nick Pope, investigador do Ministério da Defesa do Reino Unido (também já na reforma), não tem quaisquer dúvidas ao afirmar que o que viu não era terrestre, e que não existia nenhuma capacidade de reacção das forças militares britânicas e americanas à extremamente desenvolvida tecnologia presenciada. Claro que tudo isto é escondido pelos governos, e aqueles que têm a coragem para falar são frequentemente alvo de campanhas difamatórias, e a desinformação acaba, na maior parte das vezes, por prevalecer nos mass media. Por exemplo, no citado caso do Comandante Charles Halt, foi veiculado pelo governo para a imprensa que o que teria sido visto não passava de luzes reflectidas por um farol que se encontrava nas próximidades. Contudo, a equipa do Canal de História conseguiu provar que as luzes do referido farol nunca poderiam ter alcançado a base militar do Comandante Charles Halt, nomeadamente porque, entre outras razões, foi descoberto que o referido farol já desde os anos 70 possuía uma placa metálica na sua parte traseira que impedia qualquer reflexão de luz para terra.
Um outro exemplo de brutal desinformação liga-se à adulteração intencional da palavra "pedofilia". De facto, os mass media passaram a usar o termo "pedófilo" para designar violadores de crianças, desprezando por completo o verdadeiro sentido original do termo, isto é, "pedo" criança e "filo" amigo, ou seja, de acordo com a génese do termo, pedófilo significa, na verdade, amigo de crianças. A despreocupação intencional com o cuidado linguístico leva a que, no subconsciente das massas, um violador de crianças seja igualado a um amigo de crianças. O que força duas perversas mensagens subliminares, aparentemente antagónicas, mas na verdade complementares uma da outra: por um lado que um violador de crianças é um amigo, portanto alguém ligado ao "campo do bem", e por outro lado que ser amigo de crianças é algo "mau". Esta confusão propositada força a que as massas acríticas aceitem subconscientemente que, afinal, não é assim tão mau violar crianças, pois pode ser apenas um acto normal de "amizade", enquanto, simultaneamente, incutem que a verdadeira amizade por uma criança pode ser algo de "mau". Mas, de acordo com os verdadeiros padrões morais, inerentemente universais, ambos esses perversos raciocínios estão absolutamente errados. Na verdade, violar crianças constitui uma monstruosidade enorme e não um acto de "amizade", mas sim um acto de extrema malevolência; como também, pelo contrário, ser verdadeiramente amigo de crianças, constitui algo de muito positivo e elogiável, um acto de autêntica bondade, porque, como comprovam todos os melhores estudos psicológicos, as crianças necessitam de afecto para o seu bem-estar psíquico. Mas o planeta Terra é ainda um planeta dominado por monstros, e não admira pois que, neste planeta inferior, a bondade seja ridicularizada e combatida e a maldade elogiada e incentivada. A História da Terra comprova inequivocamente estes factos, num planeta que sempre foi dominado pela mais brutal violência. Bem têm razão os Bons Extraterrestres em não quererem que os malévolos terrestres espalhem a sua malevolência para fora do planeta!
E assim retomamos mais em concreto o caso do desaparecimento da nossa linda Joana. Desde sempre discriminada pelo Estado, brutalmente violentada, com a mãe condenada por crimes que não praticou, o tio assassino com uma pena de prisão muito aquém da enorme gravidade do crime que cometeu, os terceiros envolvidos na tentativa de compra da criança, para fins malévolos, totalmente impunes, e os agentes criminosos do Estado Português, torturadores medievais, a se rirem em liberdade de todo o mal que ajudaram a fazer contra a Joana, sua família e vizinhos, eis Portugal nas suas entranhas!
E aqui vamos rebuscar a questão da adulteração intencional do termo "pedofilia". De facto, uma das pessoas que mais ajudou a Joana, a tal senhora adulta sua vizinha e amiga, proprietária, na altura, do único supermercado da aldeia da Figueira (o "Alisuper"), Nídia Rochato, a mesma senhora que ajudou por tantas vezes a Joana, comovendo-se com a meiguice da criança e o seu estado de total carência financeira. Ofereceu-lhe brinquedos, roupas, alimentos, levou-a ao médico quando ela estava doente, mas tudo isso valeu-lhe, nesta sociedade de monstros, que toda a bondade que teve para com a Joana caísse no tal termo "pedofilia". «Seria ela uma amiga de crianças? Afinal, ajudou-a tanto, devia ser! Então deve ser uma pedófila e ir para a cadeia!»: este raciocínio altamente perverso, lançado e apoiado por governos imorais (envolvidos em abusos sexuais de crianças, do tipo dos denunciados no escândalo nacional "Casa Pia") e propagado por uma comunicação social medíocre, levou a que Nídia Rochato, em vez de ser elogiada pelo que fez, fosse crucificada publicamente por esses imorais que dominam a sociedade. Valeu-lhe longos interrogatórios desrespeitadores por parte da polícia, foi vista como suspeita, e chegou a ser indicada nos jornais como a responsável pelo rapto da criança! Mas a maldade, Excelentíssimos Senhores Membros do Comité Contra a Tortura das Nações Unidas, não pode continuar a imperar na Terra. Está nas vossas mãos, enquanto é tempo, fazer deste caso um caso exemplar de forte condenação de um Estado imoral e criminoso, Estado responsável por destruir a vida de tantas crianças inocentes, e seus verdadeiros amigos, dentro e fora das suas famílias destroçadas.
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Resumo do pedido

Deve, por provado, o Alto Comissariado para os Direitos Humanos das Nações Unidas, através do seu Comité Contra a Tortura, condenar Portugal por prática de tortura contra Leonor Maria Domingos Cipriano e António Leandro David Silva, especificadamente por violação dos artigos nºs 11 a 15 inclusive da Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, instando publicamente o Estado Português a aplicar de imediato a Convenção de que é signatário, punindo todos os seus agentes envolvidos na tortura contra os queixosos, ressarcindo todos os danos materiais e morais causados a ambas as vítimas tal como disposto no artigo 14 da Convenção, e ainda reabrir o processo judicial sobre o desaparecimento da criança Joana Isabel Cipriano Guerreiro como consequência lógica do disposto pelo artigo 15 da Convenção Contra a Tortura.
O presente documento respeita, relativamente a ambos os queixosos, o estipulado pelos nºs 2 e 5 do artigo 22 da Convenção.
Em anexo ao presente documento original:

- Original da procuração forense assinada por Leonor Maria Domingos Cipriano;

- Original da procuração forense assinada por António Leandro David Silva;

- Cópias de vários documentos corroborando o alegado nos diversos pontos do presente documento.
Pedem Deferimento.
Portugal, 17 de Maio de 2011.

O Advogado

Marcos Aragão Correia
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